
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 969379 - ES (2024/0480795-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VALDEMIRO CLAUDINO PEREIRA
ADVOGADOS : ROGER GOZZER CIMADON - ES012083

ELAINE BRANDAO GOMES OENNES - ES031328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
RECONHECIMENTO FUNDADO EM OUTRAS 
PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração recebido como Agravo regimental 
interposto contra acórdão que negou habeas corpus, alegando 
nulidade de reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial sem observância das formalidades do art. 226 do 
Código de Processo Penal. O agravante busca sua absolvição 
das imputações de roubo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade do 
reconhecimento fotográfico realizado sem observância das 
formalidades legais e sua utilização como prova para 
condenação.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é adequado para reexame de provas, 
sendo inviável a absolvição com base na via eleita.
4. A jurisprudência atual exige que o reconhecimento de pessoas 
siga o procedimento do art. 226 do CPP, sob pena de nulidade.
5. No caso, a autoria delitiva não se baseou exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico, mas também em outras provas, 
como depoimentos e filmagens.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoas deve 
seguir o procedimento do art. 226 do CPP para ser válido. 2. A 
inobservância do procedimento torna o reconhecimento inválido 
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para condenação. 3. Outras provas independentes podem suprir 
a nulidade do reconhecimento." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 598.886/SC, Min. 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020; 
STJ, HC 652.284/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/04/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, receberos embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
RECONHECIMENTO FUNDADO EM OUTRAS 
PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Embargos de declaração recebido como Agravo regimental 
interposto contra acórdão que negou habeas corpus, alegando 
nulidade de reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial sem observância das formalidades do art. 226 do 
Código de Processo Penal. O agravante busca sua absolvição 
das imputações de roubo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na validade do 
reconhecimento fotográfico realizado sem observância das 
formalidades legais e sua utilização como prova para 
condenação.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é adequado para reexame de provas, 
sendo inviável a absolvição com base na via eleita.

4. A jurisprudência atual exige que o reconhecimento de pessoas 
siga o procedimento do art. 226 do CPP, sob pena de nulidade.
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5. No caso, a autoria delitiva não se baseou exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico, mas também em outras provas, 
como depoimentos e filmagens.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoas deve 
seguir o procedimento do art. 226 do CPP para ser válido. 2. A 
inobservância do procedimento torna o reconhecimento inválido 
para condenação. 3. Outras provas independentes podem suprir 
a nulidade do reconhecimento." 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 598.886/SC, Min. 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020; 
STJ, HC 652.284/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/04/2021.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 407-408):

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VALDEMIRO 
CLAUDINO PEREIRA contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 
ESTELIONATO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. PRELIMINAR REJEITADA. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. RESPALDO NOS ELEMENTOS DOS AUTOS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. VERSÃO ISOLADA. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Preliminar: 1.1 Inviável 
o acolhimento da preliminar de ausência de justa causa pois da 
simples leitura da peça acusatória, constante às fls. 02/03 dos 
autos físicos, verifico que restaram pontuados, de maneira clara, 
precisa e técnica, os fatos delitivos supostamente praticados 
pelo apelante. 2. Mérito: 2.1 A materialidade dos crimes restou 
comprovada pelo boletim de ocorrência (fls. 8), documentos (fls. 
10/12), e relatório de investigação policial (fls. 30/32). 2.2 Já a 
autoria, restou delineada nas declarações da vítima, na esfera 
policial, e da testemunha que, tanto na esfera policial, quanto em 
juízo, confirmou recebeu das mãos do apelante o cheque da 
vítima, para trocar no banco. 2. A negativa de autoria é versão 
isolada, e não há segurança sobre a afirmação de que houve a 
devolução, mesmo que parcial, dos bens da vítima – ônus que 
competia à defesa, a teor do disposto no artigo 156 do CPP. 3. 
Recurso desprovido.
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O paciente foi condenado por furto e estelionato.

A defesa sustenta: a) violação do art. 155 do CPP e ausência de 
comprovação de indícios de autoria; b) ofensa ao art. 226 do CPP; e c) 
falta de materialidade do delito do art. 171 do CP.

Ao final, requer a concessão da ordem para trancar a ação penal. 

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais, para 
que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 407-410):

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
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de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na espécie, diante da fundamentação 
do acórdão recorrido:

Quanto ao mérito, narra a denúncia que, na manhã de 
07/04/2011, VALDEMIRO CLAUDINO, vulgo “VADÔ”, obteve 
para si vantagem ilícita, em prejuízo de CLOVES FAVERO, o 
mantendo em erro, mediante ardil. Consta na inicial que o 
apelante foi até a propriedade da vítima e, identificando-se como 
funcionário do Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
cobrou uma taxa no valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais), 
que foi pago com o cheque n° 001050, conta corrente nº 
3.373.180, Banco Banestes. A peça acusatória ainda registra 
que o réu teria afirmado que a referida taxa corresponderia ao 
cadastro como proprietário rural e isentaria CLOVES da 
necessidade de assinar as carteiras de trabalho de seus 
empregados. Apurou-se que, na mesma oportunidade, 
VALDEMIRO subtraiu para si, mediante destreza, a folha de 
cheque n° 001057, de CLOVES, no momento em ele lhe 
entregou o talonário para o preenchimento do cheque 
relacionado à taxa cobrada. No decorrer da instrução criminal, 
verificou-se que o apelante, solicitou a Rogério Stofel, um 
desconhecido que estava na pracinha, que fosse até o Banco e 
efetuasse a troca do cheque furtado por dinheiro em espécie, no 
valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), e o gratificou 
com a quantia de R$40,00 (quarenta reais). Feito esse breve 
relato, passo a analisar a tese recursal. A defesa sustenta que 
não há provas suficientes para a condenação do apelante. 
Contudo, a materialidade dos crimes, de estelionato e furto 
qualificado, está suficientemente comprovada pelo boletim de 
ocorrência (fls. 8), extrato bancário (fls. 10), recibo de Inspeção 
nº 2643 do Ministério do Trabalho (fls. 11), cheque (fls. 12), e 
relatório de investigação policial (fls. 30/32). A autoria delitiva 
também restou estampada no depoimento da testemunha 
ROGÉRIO STOFEL que, em juízo (fls. 63), reconheceu o 
apelante, na fotografia de fls. 17 e no corredor do Fórum, como a 
pessoa que como a pessoa que solicitou que ele fosse até o 
Banestes e trocasse um cheque que havia recebido, no valor de 
R$3.200,00 (três mil e duzentos reais), tendo ele feito e recebido 
do apelante a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), como forma 
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de agradecimento. Embora a defesa aponte que a vítima 
CLOVES, e sua esposa DELUCY SCANDIAN FAVERO, quando 
ouvidos em juízo (fls. 62 e 64, respectivamente), dois anos após 
os fatos, não reconheceram VALDEMIRO como o autor dos 
fatos, vejo que, na esfera policial, em 2011, tanto o Sr. CLOVES 
(fls. 18), quanto a Sra DELUCY (21), de maneira firme, 
indicaram o apelante como sendo um dos autores dos crimes. 
Além disso, a condenação de VALDEMIRO não foi embasada 
apenas pelas declarações da vítima, na esfera policial, mas por 
outros elementos convincentes, provas orais e documentais, não 
havendo como prosperar a tese absolutória, já que o acusado 
enganou a vítima para obter vantagem ilícita, o que caracteriza a 
conduta típica do estelionato. De igual modo, restou provado que 
o apelante subtraiu, mediante destreza, a folha de cheque da 
vítima, no momento em que lhe foi entregue o talonário, para o 
preenchimento do cheque pagaria a taxa, não havendo como 
acolher o pleito defensivo.

Resta claro que o Tribunal de origem destacou outros meios de prova 
utilizados para a condenação, apontando a existência dos crimes e o 
paciente como o seu autor. Sobre o tema, outro não é o 
posicionamento desta Quinta Turma: (...)

Por fim, mas não menos importante, importa salientar que a 
desconstituição acerca da existência de outras provas aptas a 
comprovar a autoria do crime demandaria o exame aprofundado do 
acervo fático-probatório, providência, como é sabido, inadmissível na 
via estreita do habeas corpus.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. RECURSO DES PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra acórdão que 
negou habeas corpus, alegando nulidade de reconhecimento 
fotográfico realizado na fase inquisitorial sem observância das 
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal. O agravante 
busca sua absolvição das imputações de roubo.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste na 
validade do reconhecimento fotográfico realizado sem observância das 
formalidades legais e sua utilização como prova para condenação.

III. Razões de decidir3. O habeas corpus não é adequado para 
reexame de provas, sendo inviável a absolvição com base na via 
eleita.

4. A jurisprudência atual exige que o reconhecimento de pessoas siga 
o procedimento do art. 226 do CPP, sob pena de nulidade.

5. No caso, a autoria delitiva não se baseou exclusivamente no 
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reconhecimento fotográfico, mas também em outras provas, 
como depoimentos e filmagens.

IV. Dispositivo e tese6. Recurso improvido.

Tese de julgamento: 1. O reconhecimento de pessoas deve seguir o 
procedimento do art. 226 do CPP para ser válido. 2. A inobservância 
do procedimento torna o reconhecimento inválido para condenação. 3.

Outras provas independentes podem suprir a nulidade do 
reconhecimento.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.Jurisprudência relevante 
citada: STJ, HC 598.886/SC, Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 27/10/2020; STJ, HC 652.284/SC, Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2021.

(AgRg no HC n. 933.227/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0480795-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 969.379 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010672020118080065  10672020118080065

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELAINE BRANDAO GOMES OENNES 
ADVOGADOS : ROGER GOZZER CIMADON  - ES012083

 ELAINE BRANDAO GOMES OENNES  - ES031328
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : VALDEMIRO CLAUDINO PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMIRO CLAUDINO PEREIRA 
ADVOGADOS : ROGER GOZZER CIMADON  - ES012083

 ELAINE BRANDAO GOMES OENNES  - ES031328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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